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Secretário discute com 
Maílson e diz que a 

cobrança impossibilita 
novos investimentos-4 

BRASÍLIA — Os Estados 
pttliérão ser forçados a urna mo-
1ittária de suas dividas com a 
ISnião, se o governo federal in-
slgtir em cobrar, no ano que 
veitI, 25% dos débitos acumula-
C19§ ,través da rolagem das divi-
das, estaduais e municipais com' 
recursos da União, disse ontem 
ao, ministro da 'Fazenda, Mail-
sorLdaNábrega, o secretário da 
Faténda de São Pauló, ',TO-sé Ma-
chado de Campos Filho. 

Mállson e Machado tiveram 
unla dura discussão durante a 
reunião mensal do Conselho de 
Política Fazendária (Confaz), 
presidido _ pelo ministro e inte-
grado por todos os secretários 
de Fazenda dos Estados, ontein, 
eizi:árasília. 
-,,,.Machado cobrou a eXten-

sãO„aos Estados, dos benefícios 
quaa União teve com a renego-
cia/4o da dívida: externa., Mas, 
ao Mesmo tempo, duvidou qtfe 
tivesse havido algum benefício, 
latrãntando a suspeita de que os 
acordos negociados por Mailson 
foram melhores para os credo-
res do que para °País. 

O secretário chegçu h lem- 

brar a frase de Tancredo Neves.. 
— a divida externa nãoSeria pa-
ga om a fome e a miséria do po-
vo — para dizer, que exigên- 

a dó govarno federal'impossi- 
fitará os investimentos esta-

duais em' serviços básicos, co-
mo habitação, saúde e educa-
ção. Maílson reagiu com indig-
nação: "Não aceito a acusação 
de que a divida foi negociada em 
detrimento dos interesses do 
País". 

"Em nenhum momento o 
governo informou à opinião pú-
blica que essa negociação resol-
veria o problema da dívida ex-
terna. Sempre dissemos que ela 
era um passo para tirar o Pais 
da posição esdrúxula a que foi 
submetido e que não cabe discu-
tir agora", disse ainda o minis-
tro. 

Outros secretários intervi-
eram para reduzir a tensão do 
debate, mas o secretário paulis-
ta deixou a reunião inconfor-
mado com o que chamou de "in-
transigência" do governo fede-
ral. "Se daqui por diante o Con-
gresso tiver que resolver todas 
as questões financeiras entre os 
Estados e União, sem qualquer 
entendimento entre as partes, 
poderemos levar ao Congresso 
outras questões que afetam a 
atitonomia dos Estados", disse 
Machado, ao sair do Ministério 
da. Fazenda. 

Entre essas questões, o se- 

cretári 	u a vigência da Re- . 
solução 1.489 	an. O Central, 
que limita o and vi &ento de 
Estados e municípios aois níveis 
de dezemtro de 1987. Não há, 
ainda, nenhumainidie.tiva con-
creta pata isso, disse Machado, 
mas poderia haver se olçoverno 
federal não se dispuser a discu-
tir com governadores e prefei-
tos a divisão dos esforços para o 
controle do déficit público. 

Mallson disse, na reunião 
do Confaz, que o Congresso deci-
dirá sobre a rolagem cias dividas 
de Estados e municípios dentro 
das limitações impostas pela 
nova Constituição. O Congresso 
não poderá aumentar a despesa 
global do orçamento, nem criar 
ou aumentar tributos para fi-
nanciar novas despesas. "Mas 
ele tem margem de manobra", 
afirmou o ministro. 

O governo federal prevê, na 
sua proposta de orçamento para 
89, que Estados, municípios e 
suas empresas paguem 25% das 
dividas externas que se vencem 
em 89, e 25% das dividas venci-
das e "roladas" pela União des-
de 83, o que resultaria num de-
sembolso total, pelos governa-
dores e prefeitos, de US$ 3,09 bi-
lhões no antiA"vem. 

Oë governadores .pretendem 
apreSentar um projeto de lei ao 
Congrasso,'pelo qual pagariam 
apenas 10% dia dfir‘ ida a vencer 
em 89. 


